
Art. 16. Constituem infrações passíveis de suspensão das atividades por 30 (trinta) dias na
primeira ocorrência, de 60 (sessenta) dias na segunda ocorrência e de 90 (noventa) dias na
terceira ocorrência:
I - Reincidência de infração punida com aplicação de advertência por escrito;
II - Deixar de prover ao Detran/DF informação que seja devida;
III - Ministrar curso com professor não autorizado pelo Detran/DF;
IV - Ministrar curso em desacordo com a presente Instrução;
V - Deixar de comunicar previamente ao Detran/DF, em até 30 (trinta) dias, qualquer
alteração em um dos documentos relativos à sua qualificação técnica;
VI - Deixar de comunicar, em até 30 (trinta) dias, alterações societárias ao Detran/DF;
VII - Deixar de conceder, a qualquer tempo, livre acesso às autoridades de trânsito às suas
instalações, registros e outros meios vinculados à homologação, por meio físico ou
eletrônico;
VIII - Não possuir registros dos cursos realizados (identificação dos alunos – por nome,
CPF e RG -, sua frequência e local e data de sua realização, além de comprovação de sua
avaliação e o respectivo resultado).
Art. 17. Constituem infrações passíveis de cassação da homologação:
I - Reincidência da irregularidade punida com aplicação de sanção administrativa de
suspensão das atividades por 90 (noventa) dias;
II - Apresentar ao Detran/DF, dolosamente, informações não verdadeiras;
III - Certificar aluno que não preencha os requisitos mínimos para ingressar no curso de
vistoria de identificação veicular;
IV - Certificar aluno que não tenha cumprido os requisitos mínimos de frequência e/ou
avaliação.

CAPÍTULO VII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 18. O processo administrativo será iniciado pela autoridade de trânsito, de ofício ou
mediante representação, visando à apuração de irregularidades praticadas pelo ente
credenciado e/ou seus profissionais, observando o princípio da ampla defesa e do
contraditório.
§1º Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado.
§2º O representado será notificado da instauração do processo administrativo.
Art. 19. A autoridade de trânsito, de ofício ou a requerimento do representado, poderá
determinar a realização de perícias ou de quaisquer outros atos necessários à elucidação
dos fatos investigados.
Art. 20. Após a instrução o representado terá o prazo de 10 (dez) dias para apresentar
defesa escrita (alegações finais), contados do recebimento da notificação.
Parágrafo Único. Havendo 02 (dois) ou mais interessados, o prazo para apresentação da
defesa escrita será comum e de 20 (vinte) dias.
Art. 21. Após o julgamento, a autoridade de trânsito notificará o representado da decisão.
Art. 22. Da decisão são cabíveis os seguintes recursos:
I - Pedido de reconsideração;
II - Recurso Hierárquico.
Parágrafo Único: O prazo para interposição do pedido de reconsideração é de 10 (dez)
dias e do recurso hierárquico é de 30 (trinta) dias, a contar da data da notificação da
decisão recorrida.
Art. 23. Caberá recurso hierárquico:
I - Do indeferimento do pedido de reconsideração; e
II - Quando as circunstâncias demonstrem a inadequação da penalidade aplicada.
Art. 24. O recurso hierárquico será dirigido à autoridade imediatamente superior àquela
que julgou o processo administrativo.
Art. 25. A ação punitiva prescreverá em 05 (cinco) anos, a contar da data em que o fato se
tornou conhecido da autoridade competente.
Art. 26. Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações
administrativas capituladas como crime.
§1º A abertura de sindicância ou a instauração do processo administrativo interrompe a
prescrição, até a decisão final proferida pela autoridade competente.
§2º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do fim da
interrupção.
Art. 27. Aplicam-se subsidiariamente ao processo administrativo, no que couberem, as
disposições da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 28. O vistoriador já tiver curso de vistoria de identificação veicular com carga horária
divergente da estabelecida nesta Instrução, terá o prazo de 06 (seis) meses após a data da
publicação desta Instrução para fazer atualização.
Art. 29. O descumprimento das exigências desta Instrução resultará no imediato bloqueio
do registro de funcionamento até o final da regularização, sem prejuízo da abertura de
processo administrativo para cancelamento do credenciamento.
Art. 30. É vedada a todas as entidades credenciadas a transferência de responsabilidade ou
a terceirização das atividades para as quais foram credenciadas.
Art. 31. As dúvidas surgidas, bem como os casos omissos, serão analisadas pelo
Detran/DF, respeitada as disposições constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis.
Art. 32. A pessoa jurídica de direito público ou privado credenciada que ministrar os
cursos previstos nesta Instrução deverão manter em arquivo, por no mínimo 05 (cinco)
anos, todos os documentos dos alunos, inclusive com cópia do certificado de conclusão de
curso.
Art. 33. Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

 
ANEXO I

CURSO DE VISTORIA DE IDENTIFICAÇÃO VEICULAR E DOCUMENTAL
1. Carga horária mínima:
a) A carga horária mínima total do curso é de 40 horas-aula.
b) Considera-se hora-aula o período de 50 minutos.
c) Deverá ser observado o limite máximo de 08 (oito) horas-aula por dia.
2. Requisitos para matrícula:
a) Possuir documento de identificação pessoal.
b) Possuir ensino médio completo.
c) Atestado de antecedentes criminais e certidões de distribuições criminais das justiças
estadual e federal.
3. Número de alunos:
O número máximo de participantes por turma deverá ser de 35 (trinta e cinco) alunos.
4. Estrutura curricular e carga horária mínima:

5. Abordagem didático-pedagógica:
A abordagem didático-pedagógica do curso de vistoriador veicular consiste na
apresentação de aulas teóricas e práticas ministradas de forma dinâmica, expositiva e
dialógica, proporcionando a formação profissional e cidadã do aluno, sendo que para as
atividades práticas devem ser utilizados ao menos dois tipos distintos de veículos,
obrigatoriamente um deles possuindo seus sinais identificadores regularmente remarcados
após recuperação de furto/roubo.
Os módulos I e II poderão ser realizados na modalidade de ensino a distância, desde que
autorizados e cumpridos os requisitos previstos no Anexo V.
6. Dos Docentes
O curso será ministrado por profissionais que tenham formação superior e experiência na
área afim aos conteúdos constantes da estrutura curricular do curso.
A comprovação da referida titulação, deverá ser apresentada junto ao Detran/DF quando
da solicitação de credenciamento para ministrar o curso.
Para comprovação da referida titulação é necessário à juntada de certificados de conclusão
de graduação e cursos de capacitação na área específica com no mínimo carga horária de
40h/a, ou ainda declaração técnica comprovando no mínimo 1 ano no exercício da função
de vistoriador.
7. Avaliação da aprendizagem:
Ao final do curso, será aplicada, pela pessoa jurídica de direito público ou privado cujo
curso tenha sido homologado, prova teórica, individual e sem consulta, com 20 questões
de múltipla escolha, com no mínimo 4 alternativas por questão, e duração mínima de 2
horas.
A prova deverá consistir de:
a) 1 (uma) questão relativa ao Módulo I;
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b) 1 (uma) questão relativa ao Módulo II;
c) 3 (três) questões relativas a análise documental, do Módulo III;
d) 3 (três) questões relativas a alteração de características, do Módulo III;
e) 4 questões relativas à gravação identificadora de chassi e suportes identificadores, do
Módulo III;
f) 4 questões relativas a gravações identificadoras de agregados, do Módulo III;
g) 2 (duas) questões relativas a placas de identificação, do Módulo III;
h) 2 (duas) questões relativas a itens de segurança e equipamentos obrigatórios, do
Módulo III.
Será considerado aprovado no curso, o participante que tiver 100% de frequência e, no
mínimo, 70% de acerto nas questões relativas ao conteúdo teórico.
Em caso de reprovação na prova teórica, o participante terá prazo máximo de 30 dias para
realizar novamente o exame sem a necessidade de refazer o curso.
Em caso de nova reprovação, o participante deverá realizar novamente o presente curso.
A pessoa jurídica de direito público ou privado cujo curso tenha sido homologado deverá
manter o registro das provas aplicadas pelo prazo mínimo de 5 anos.
Fica assegurado ao aluno o acesso a sua avaliação.

ANEXO II
CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM VISTORIA DE IDENTIFICAÇÃO VEICULAR E

DOCUMENTAL
1. Carga horária mínima:
a) A carga horária mínima do curso é de 20 horas-aula.
b) Considera-se hora-aula o período de 50 minutos.
c) Deverá ser observado o limite máximo de 08 (oito) horas-aula por dia.
2. Requisitos para matrícula:
a) Possuir documento de identificação pessoal.
b) Possuir ensino médio completo.
c) Atestado de antecedentes criminais e certidões de distribuições criminais das justiças
estadual e federal.
3. Número de alunos:
O número máximo de participantes por turma deverá ser de 35 (trinta e cinco) alunos.
4. Estrutura curricular e carga horária mínima:

O módulo I e II deste anexo poderá ser realizado na modalidade de ensino a
distância, desde que autorizados e cumpridos os requisitos previstos no Anexo
V.
5. Abordagem didático-pedagógica:
A abordagem didático-pedagógica do curso de vistoriador veicular consiste na
apresentação de aulas teóricas e práticas ministradas de forma dinâmica,
expositiva e dialógica, proporcionando a formação profissional e cidadã do
aluno, sendo que para as atividades práticas devem ser utilizados ao menos dois
tipos distintos de veículos, obrigatoriamente um deles possuindo seus sinais
identificadores regularmente remarcados após recuperação de furto/roubo.
6. Dos Docentes
O curso será ministrado por profissionais que tenham formação superior e
experiência na área afim aos conteúdos constantes da estrutura curricular do
curso.
A comprovação da referida titulação, deverá ser apresentada junto ao Detran/DF
quando da solicitação de credenciamento para ministrar o curso.
Para comprovação da referida titulação é necessário à juntada de certificados de
conclusão de graduação e cursos de capacitação na área específica com no
mínimo carga horária de 40h/a, ou ainda declaração técnica comprovando no
mínimo 1 ano no exercício da função de vistoriador.
7. Avaliação da aprendizagem:
Ao final do curso, será aplicada, pela pessoa jurídica de direito público ou
privado cujo curso tenha sido homologado, prova teórica, individual e sem
consulta, com 20 questões de múltipla escolha, com no mínimo 4 alternativas
por questão, e duração mínima de 2 (duas) horas.
A prova deverá consistir de:
a) 1 (uma) questão relativa ao Módulo I;
b) 1 (uma) questão relativa ao Módulo II;
c) 3 (três) questões relativas a análise documental, do Módulo III;
d) 3 (três) questões relativas a alteração de características, do Módulo III;
e) 4 questões relativas a gravação identificadora de chassi e suportes
identificadores, do Módulo III;
f) 4 questões relativas a gravações identificadoras de agregados, do Módulo III;
g) 2 (duas) questões relativas a placas de identificação, do Módulo III;
h) 2 (duas) questões relativas a itens de segurança e equipamentos obrigatórios,
do Módulo III.
Será considerado aprovado no curso, o participante que tiver 100% de
frequência e, no mínimo, 70% de acerto nas questões relativas ao conteúdo
teórico.
Em caso de reprovação na prova teórica, o participante terá prazo máximo de 30
dias para realizar novamente o exame sem a necessidade de refazer o curso.
Em caso de nova reprovação, o participante deverá realizar novamente o
presente curso.
A pessoa jurídica de direito público ou privado cujo curso tenha sido
homologado deverá manter o registro das provas aplicadas pelo prazo mínimo
de 5 anos.
Fica assegurado ao aluno o acesso a sua avaliação.
 

ANEXO III
MODELO DE CERTIFICADO

Frente
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